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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001294­43.2015.4.03.0000/SP
2015.03.00.001294­5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI
AGRAVANTE : NATALIA MOLINA

ADVOGADO : SP325106 MONICA FARIA CAMPOS GUIMARAES e
outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal
ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro
ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
No. ORIG. : 00011847720154036100 8 Vr SAO PAULO/SP

RELATÓRIO

O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI (Relator). Trata­se de agravo
de  instrumento  interposto por Natália Molina, diante da decisão que, em sede de ação de rito
ordinário,  indeferiu  a  antecipação  da  tutela,  que  visava  ao  reconhecimento  do  direito  de
inscrever­se em concurso de remoção de servidores, afastando­se o óbice temporal previsto no
edital.

Relata que a ação originária objetiva o direito da autora de inscrever­se no concurso de remoção
regido pelo Edital SG/MPU nº 01/2015. Em suma, alega que o artigo 28, parágrafo 1º, da Lei nº
11.415/2006,  ao  estabelecer  que  o  servidor  que  ingressa  no  quadro  funcional  do Ministério
Público da União deve permanecer lotado em sua unidade pelo período mínimo de três anos, a
fim  de  que  possa  pleitear  o  seu  remanejamento  para  outra  comarca  mediante  concurso  de
remoção,  viola  os  princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  ao  preterir  o  direito  da
autora  a  uma  lotação  de  seu  interesse  em  favor  de  servidores  que  ingressaram  em  concurso
posterior.

Às  fls.  118/120,  o  Excelentíssimo Desembargador  Federal Marcelo  Saraiva,  em  substituição
regimental,  deferiu  a  antecipação  de  tutela,  a  fim  de  possibilitar  a  inscrição  da  agravante  no
concurso de remoção regulado pelo Edital SG/MPU nº 01/2015.

Contraminuta da União às fls. 131/135 e pedido de reconsideração às fls. 136/141. Em suma,
sustenta  a  ausência  de  previsão  constitucional  ou  legal  que  garanta  aos  servidores  públicos
federais  o  direito  de  preferência  sobre  novos  candidatos  e  que  a  "Administração  busca
privilegiar  a  antiguidade  do  seu  quadro  de  pessoal  de  modo  que  as  vagas  somente  são
disponibilizadas para provimento por concurso público após terem sido ofertadas em concurso
de  remoção  para  os  servidores.  Todavia,  ante  disposição  legal  vigente,  somente  podem
participar dos referidos certames aqueles que preencherem o lapso temporal mínimo de 3 (anos)
de  lotação  inicial,  requisito  o  qual  todos  os  candidatos,  quando  da  nomeação,  têm  pleno
conhecimento" (sic).

É o relatório.
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É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  DESEMBARGADOR  FEDERAL  LUIZ  STEFANINI  (Relator).  Compulsando  os
autos,  verifico  que  não  foram  apresentadas  quaisquer  informações  que  modificassem  o
entendimento  deste  Relator,  razão  pela  qual  peço  vênia  para  me  utilizar  dos  argumentos
expendidos quando da decisão exarada em juízo de prelibação:

"A autora objetiva a participação no concurso de remoção de técnicos e analistas do Ministério
Público da União, disponibilizado pelo Edital SG/MPU nº 01/2015, a despeito de não possuir o
requisito temporal de três anos de efetivo exercício no cargo, previsto no artigo 28, parágrafo
1º, da Lei nº 11.415/2006.

Eis o teor do dispositivo em comento:

'Art. 28. Ao  servidor  integrante das Carreiras dos Servidores do Ministério Público da União
será permitida movimentação, no mesmo  ramo,  a  critério do Procurador­Geral  respectivo, ou
entre  ramos  diversos,  a  critério  do Chefe  do Ministério  Público  da União,  para  ocupação  de
vagas,  no  próprio Estado  e  no Distrito  Federal,  ou  entre  as  diversas Unidades  da Federação,
consoante os seguintes critérios:

I  ­  concurso  de  remoção  a  ser  realizado  anualmente  entre  os  Servidores  das  Carreiras  do
Ministério Público da União ou previamente a concurso público de provas ou de provas e títulos
das Carreiras  do Ministério  Público  da União,  descrito  em  regulamento,  que  será  editado  no
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência desta Lei;

II  ­  permuta,  em  qualquer  período  do  ano,  entre  dois  ou  mais  servidores  das  Carreiras  dos
Servidores do Ministério Público da União, descrita em regulamento, que será editado no prazo
de 90 (noventa) dias, a contar da vigência desta Lei.

§ 1o O servidor cuja lotação for determinada em provimento inicial de cargo da carreira deverá
permanecer na unidade administrativa ou ramo em que foi lotado pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos, só podendo ser removido nesse período no interesse da administração.

§  2o  O  servidor  removido  por  concurso  de  remoção  deverá  permanecer  na  unidade
administrativa, ou ramo em que foi lotado, pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.'

De  fato,  não  se  afigura  razoável  que  o  servidor  recém­nomeado  venha  a  ocupar  a  vaga
pretendida por servidor nomeado em concurso anterior, porquanto desconsidera a antiguidade
no cargo como critério para a obtenção da remoção.

A  jurisprudência,  por  sinal,  tem  firmes  precedentes  favoráveis  à  participação  no  concurso
interno de remoção, fundados, precipuamente, no princípio da antiguidade, um dos parâmetros a
serem observados no certame. Faço transcrever julgados:

'ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. MINISTÉRIO PÚBLICO DA
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'ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. MINISTÉRIO PÚBLICO DA
UNIÃO. RELOTAÇÃO. REMOÇÃO. ÓBICE TEMPORAL. LEI 11.415/2006. CRITÉRIO DA
ANTIGUIDADE  FUNCIONAL.  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA  ISONOMIA.
REMESSA  OFICIAL  NÃO  PROVIDA.  1.  Remessa  necessária  de  sentença  que  julgou
parcialmente procedente o pedido de servidores do Ministério Público da União oriundos do 'V
Concurso Público para Provimento das carreiras de analista processual e técnico administrativo'
objetivando a relotação com vistas ao preenchimento de cargos vagos no Estado de Pernambuco
anteriormente  à  nomeação  dos  aprovados  no  certame  subsequente.  2.  Preliminar  de
impossibilidade jurídica do pedido afastada por se confundir com o próprio mérito da questão.
3. Presente o interesse processual de servidora, não obstante a inexistência, em dado momento,
de vaga aberta para o seu cargo na unidade da federação pretendida, já que existente a expectiva
de  surgimento  de  tais  vagas  no  decorrer  do  feito  (o  que  ocorreu)  e  a  possibilidade  de
preenchimento por servidores aprovados em concurso público posterior. 4. Discute­se o direito
de relotação de servidores públicos federais concursados a fim de preencherem cargos vagos na
mesma  unidade  da  federação  antes  da  nomeação  de  servidores  aprovados  em  concurso
posterior. 5. A jurisprudência pátria já procedeu à diferenciação entre os institutos da relotação
e  remoção dos  servidores do Ministério Público da União, considerando que a Lei 11.415/06
apenas  impôs  restrição  temporal  (mínimo  de  três  anos)  à  remoção  de  servidores  para  outra
unidade  federativa,  não  havendo  tal  óbice  à  movimentação  da  lotação  entre  municípios
integrantes  de  um  mesmo  Estado  (relotação).  Precedentes  recentes:  TRF3,  AI
00004442820114030000, DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, PRIMEIRA
TURMA, TRF3 CJ1 DATA:01/02/2012; TRF2, APELRE 201051030017406, Desembargador
Federal  GUILHERME  CALMON  NOGUEIRA  DA  GAMA,  SEXTA  TURMA
ESPECIALIZADA,  E­DJF2R  ­  Data::22/08/2011  ­  Página::276.  6.  Este  Tribunal  já  se
manifestou  no  sentido  de  que,  em  observância  ao  critério  de  antiguidade  funcional  e  aos
princípios  da  isonomia  e  razoabilidade,  não  é  possível  que  servidor  de  concurso  atual  ocupe
vaga nova em detrimento da relotação de servidor que tomou posse em face de aprovação em
concurso  mais  antigo,  em  virtude  deste  último  possuir  mais  tempo  de  serviço.  Precedentes:
APELREEX17.297­PE, Primeira Turma, Desembargador Federal Manoel de Oliveira Erhardt,
Data  de  Julgamento:  22/03/2012;  AC  2005.80.00.003301­0  ­  1ª  T.  ­  AL  ­  Rel.  Des.  Fed.
Francisco  Cavalcanti  ­  DJU  28.03.2008  ­  p.  1378;  AG  200805000852273,  Desembargador
Federal Francisco Barros Dias, Segunda Turma, DJ ­ Data::11/03/2009 ­ Página::343 ­ Nº::47.
7. Remessa oficial não provida.'

(REO  00004321420104058303,  Desembargador  Federal  Francisco  Barros  Dias,  TRF5  ­
Segunda Turma, DJE ­ Data::17/05/2012 ­ Página::328.)

'AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONCURSO  PÚBLICO  INTERNO  DE  REMOÇÃO  DE
SERVIDOR  FEDERAL  (MPU).  PRINCÍPIO  DA  ANTIGUIDADE  ENTRE  OS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS, QUE DEVE ORIENTAR A REMOÇÃO/RELOTAÇÃO EM
FAVOR  DOS  MAIS  ANTIGOS.  RECURSO  DA  UNIÃO  IMPROVIDO.  1.  Não  há
razoabilidade  em  vedar  a  possibilidade  de  concorrência  da  autora/agravada  em  concurso  de
remoção  para  outra  unidade  administrativa  do  mesmo  Estado  da  federação  tão  somente  em
razão da ausência de requisito temporal a que alude o artigo 28 da Lei nº 11.415/2006, já que a
vaga por ela perseguida em tese poderá acabar sendo preenchida por servidor recém nomeado,
de  concurso  ulterior  em  trâmite,  ofendendo  o  critério  de  antiguidade  que,  aliás,  é  um  dos
parâmetros utilizados na classificação do concurso de  remoção. 2. A  justificativa apresentada
pela  Administração  para  não  realizar  novos  concursos  de  relotação  é  pífia,  não  se  sustenta
quando  confrontada  com os motivos dos  atos  administrativos que  ensejaram a  realização das
relotações anteriores para os servidores oriundos do 5º Concurso de Provimento de Cargos. 3. A
teor do documento  juntado a  fls. 85/88 o pedido administrativo de  realização de concurso de
lotação  formulado pela  autora  foi  indeferido  sob  o  fundamento  de  que  não  seria  permitido  o
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deslocamento entre a Procuradoria da República no Estado (lotação almejada pela autora) e as
Procuradorias da República nos Municípios (como é o caso da Procuradoria da República em
Dourados, a atual lotação da servidora), por tratarem­se de "unidades administrativas distintas"
(a primeira seria "unidade gestora" e as últimas "unidades administrativas" àquela vinculadas).
4.  Aliado  a  este  fundamento  a  administração  ainda  aduziu  a  necessidade  de  o  servidor
permanecer na lotação inicial por um prazo mínimo de três anos (Lei nº 11.415/2006), pelo que
o pedido estaria prejudicado.Sucede que no "site" do Ministério Público Federal encontram­se
os editais anteriores de concurso de relotação (edital PGR/MPU N.º 21 de 19 de setembro de
2008 e edital PGR/MPF N.º 44, de 26 de novembro de 2008) ambos destinados aos servidores
oriundos  do  5º  Concurso  Público  para  ingresso  nas  Carreiras  dos  Servidores  do  Ministério
Público da União, como é o caso da agravada. 5. Deve­se assegurar aos servidores públicos a
remoção/relotação  para  outras  localidades  ou  repartições,  onde  haja  vagas,  prioridade  sobre
colegas  mais  novos  e  futuros  servidores  que  integrarão  a  carreira,  cabendo  a  esses  o  que
remanescer. 6. Agravo de instrumento improvido.'

(AI  00335987120104030000,  DESEMBARGADOR  FEDERAL  JOHONSOM  DI  SALVO,
TRF3  ­  PRIMEIRA  TURMA,  e­DJF3  Judicial  1  DATA:23/05/2011  PÁGINA:  125
..FONTE_REPUBLICACAO:.)

'ADMINISTRATIVO.  INSTITUTO DA  'RELOTAÇÃO'. PERMISSÃO QUE SERVIDORES
RECÉM­NOMEADOS  TRANSFIRAM  SUA  LOTAÇÃO  INICIAL  PARA  OUTRAS
CIDADES. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO MÍNIMO DA CARÊNCIA DE 2 (ANOS) NA
UNIDADE  ADMINISTRATIVA  (UNICAMENTE  PARA  SERVIDORES  DO  V
CONCURSO, REALIZADO EM 2007). CONCURSO DE REMOÇÃO. IMPEDIMENTO DA
PARTICIPAÇÃO  DE  SERVIDORES  DO  IV  CONCURSO,  REALIZADO  EM  2004.
INOBSERVÂNCIA DA PERMANÊNCIA MÍNIMA DE 3 (TRÊS) ANOS NA NOVA SEDE.
INTERSTÍCIO  FIXADO  POR  FORÇA  DA  LEI  11.415/2006.  REGRA  AUSENTE  NO
CERTAME  DE  2004.  CRIAÇÃO  DE  CRITÉRIO  DESIGUAL  DE  TRATAMENTO.
ANTIGUIDADE  FUNCIONAL  QUE  DEVE  SER  RESPEITADA.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO DA  ISONOMIA.  1. Cuida­se  de Agravo  de  Instrumento,  objetivando  permitir  a
participação dos agravados no concurso de remoção do Ministério Público Federal deflagrado
através do Edital n.º 16/2008, sem a permanência mínima de 2 (dois) anos na localidade para a
qual  foram anteriormente removidos. Os agravados são servidores do MPU, aprovados no IV
Concurso  (2004),  que  foram  impedidos  de  participar  em  concurso  de  remoção  por  força  de
instituto criado pelo Ministério Público da União  ('relotação'),  em favor de  servidores  recém­
empossados  (V  Concurso,  2007),  apesar  de  possuírem  mais  tempo  de  serviço,  e  embora  as
regras  de  permanência  mínima  na  unidade  administrativa  fixadas  pelo  certame  atual  não
existirem no edital do concurso público ao qual se submeteram. 2. Foi permitido que servidores
récem­empossados (V Concurso) participassem de concurso de relotação, antes de completado
o interstício mínimo de 2(dois) anos na localidade para a qual foram removidos, em detrimento
de outros servidores mais antigos na carreira (I ao IV Concursos). O argumento do MPU é que
neste certame os candidatos tiveram a opção de escolher a unidade administrativa para a qual
concorreriam, o que tornaria desnecessária a remoção. 3. Servidor de concurso atual não pode
ser  removido/relotado em detrimento de  servidor que  tomou posse  em  face de  aprovação em
concurso mais antigo, em virtude deste último possui mais tempo de serviço. Precedente desta
Corte:  AC  2005.80.00.003301­0  ­  1ª  T.  ­  AL  ­  Rel.  Des.  Fed.  Francisco  Cavalcanti  ­  DJU
28.03.2008  ­  p.  1378).  Aplicação  do  princípio  constitucional  da  isonomia,  devendo  ser
privilegiados no atual concurso de remoção os servidores com maior antiguidade funcional. 4.
Agravo conhecido, mas improvido.'

(AG  200805000852273,  Desembargador  Federal  Francisco  Barros  Dias,  TRF5  ­  Segunda
Turma, DJ ­ Data::11/03/2009 ­ Página::343 ­ Nº::47.)
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D.E.

Publicado em 02/06/2015

Cito, também, outros precedentes desta Corte, a saber: AI 0013892­97.2013.4.03.0000, Relator
Juiz Convocado Leonel  Ferreira,  j.  21.10.2013; AI  0023633­64.2013.4.03.0000, Relator Des.
Fed.  José  Lunardelli,  j.  30.09.2013; AI  0017388­37.2013.4.03.0000, Relator Des.  Fed.  Paulo
Fontes, j. 13.08.2013.

Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela, a fim de possibilitar a inscrição da agravante
no concurso de remoção regulado pelo Edital SG/MPU nº 01/2015."

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  ao  agravo  de  instrumento,  a  fim  de  possibilitar  a
inscrição da agravante no concurso de remoção regulado pelo Edital SG/MPU nº 01/2015."

É como voto.

LUIZ STEFANINI 
Desembargador Federal

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200­2/2001 de 24/08/2001, que
instituiu a Infra­estrutura de Chaves Públicas Brasileira ­ ICP­Brasil, por:
Signatário (a): LUIZ DE LIMA STEFANINI:10055
Nº de Série do Certificado: 6F9CE707DB6BDE6E6B274E78117D9B8F
Data e Hora: 21/05/2015 16:43:05

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001294­43.2015.4.03.0000/SP
2015.03.00.001294­5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI
AGRAVANTE : NATALIA MOLINA

ADVOGADO : SP325106 MONICA FARIA CAMPOS GUIMARAES e
outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal
ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec JudSP
No. ORIG. : 00011847720154036100 8 Vr SAO PAULO/SP

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE  INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO
DE  REMOÇÃO.  ÓBICE  TEMPORAL.  LEI  11.415/2006.  ANTIGUIDADE.  AGRAVO
PROVIDO.
1. Não se afigura razoável que o servidor recém nomeado venha a ocupar a vaga pretendida por
servidor nomeado em concurso anterior, porquanto desconsidera a antiguidade no cargo como
critério para a obtenção da  remoção, devendo ser assegurado à parte autora a participação no
concurso de remoção de técnicos e analistas do Ministério Público da União, a despeito de não
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possuir o requisito  temporal de  três anos de efetivo exercício no cargo, previsto no artigo 28,
parágrafo 1º, da Lei nº 11.415/2006.
2.  Existência  de  firmes  precedentes  jurisprudenciais  favoráveis  à  participação  no  concurso
interno de remoção, fundados, precipuamente, no princípio da antiguidade, um dos parâmetros a
serem observados no certame.
3. Agravo de instrumento a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira
Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo
de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente
julgado.

São Paulo, 19 de maio de 2015.
LUIZ STEFANINI 

Desembargador Federal
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